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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Angra do Heroísmo, 13 de Maio de 1997
Tendo sido convocada greve para o dia 16 de Maio, pela Federação Nacional dos Sindicatos da Função Pública, Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e Sindicato dos Trabalhadores da Função Pública do Sul e Açores, estruturas sindicais afectas à C.G.T.P.-IN, o Governo Regional dos Açores entende comunicar o seguinte:

1 - Esta greve não é oportuna nem faz qualquer sentido uma vez que o Governo Regional comprometeu-se perante as estruturas sindicais da Região a estudar os aspectos envolventes da melhoria do estatuto remuneratório dos funcionários públicos e da problemática do salário mínimo, após a aprovação da Lei das Finanças Regionais.

2 - Em conformidade, e mais recentemente, o Governo Regional reafirmou junto daquelas estruturas sindicais, o seu empenhamento em aprofundar as referidas matérias, tendo em vista a superação dos sobrecustos derivados da insularidade e que afectam todos quantos desenvolvem a sua actividade na Região e nela pagam os seus impostos.

3 - As restantes matérias que fundamentam a greve e que constam dos respectivos Pré-Avisos, são de âmbito nacional, pelo que não são da competência da Região.

O Conselho do Governo deliberou:

- Aprovar uma Resolução concedendo, no âmbito do processo de saneamento financeiro dos clubes desportivos, apoios ao Clube União Micaelense e ao Sport Clube Lusitânia no valor de 33.160.912$00 e 40.000.000$00, respectivamente.

- Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional criando um conjunto de regras genéricas aplicáveis às diversas modalidades de apoio aos promotores de actividades culturais, de modo a que todos os interessados conheçam claramente os seus direitos e obrigações, bem como os critérios de selecção utilizados, e a que a Administração Regional disponha de mecanismos de controlo rigorosos e eficazes, relativamente às verbas disponibilizadas.

- Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional, transformando o Centro de Formação Profissional dos Açores em Escola Pública de Formação Profissional, como primeiro passo na reformulação do sistema de formação profissional da Região.

- Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional criando o Conselho Regional para a Integração e Cidadania e estabelecendo as bases de apoio público aos cidadãos portadores de deficiência.

- Fixar uma nova tabela para as taxas cobradas por vistorias e concessão de licenças sanitárias, dado que os valores actualmente em vigor não eram actualizados desde 1987.

- Criar uma comissão integrando representantes das Secretarias Regionais da Educação e Assuntos Sociais, da Economia e da Habitação e Equipamentos, para proceder à análise da rede do transporte escolar e negociar a sua estrutura e preços para o ano lectivo de 1997 / 98, considerando os elevados custos de operação actuais dos transportes escolares e a falta de segurança e comodidade de muitas das viaturas utilizadas.

- Aprovar uma Resolução alterando a composição da Comissão Regional para a Igualdade no Trabalho e Emprego, necessidade decorrente da aprovação da orgânica do VII Governo Regional.

- Aprovar uma Resolução alterando a composição da Comissão Regional da Luta Contra a SIDA, de forma a melhor adequá-la à estrutura do Serviço Regional de Saúde.

- Alterar a estrutura e modo de funcionamento do Plano Regional de Saúde, no sentido de melhorar a sua articulação com a Direcção Regional de Saúde e os diversos instrumentos do planeamento regional.

- Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional criando a Comissão Consultiva Regional para os Direitos das Mulheres e um registo das associações de promoção dos direitos das mulheres, bem como mecanismos institucionais de apoio às respectivas actividades.

- Aprovar propostas de Decretos Regulamentares Regionais criando as Escolas Integradas de Santa Cruz da Graciosa, dos Biscoitos, na Ilha Terceira e do Nordeste, em S. Miguel, que serão submetidas à apreciação dos parceiros sociais envolvidos no processo educativo,

- Aprovar uma Resolução declarando a nulidade da Resolução Nº. 276 /96, de 17 de Outubro, que declarava vencedora do concurso para aproveitamento turístico dos designados terrenos da Calheta, a proposta apresentada pelo Grupo BENSAÚDE, S.A.

- Aprovar uma Resolução anulando a deliberação do Conselho do Governo de 24 de Julho de 1996, que determinava a abertura de um concurso para o aproveitamento turístico dos já mencionados terrenos da Calheta.

- Aprovar uma Resolução declarando a nulidade da Resolução Nº. 192 /96, de 29 de Agosto, que declarava a utilidade pública para efeitos de expropriação urgente dos prédios urbanos da Rua da Fonte e da Rua do Calhau, necessários ao citado aproveitamento turístico e que autorizava a extinta Secretaria Regional da Habitação, Obras Públicas, Transportes e Comunicações a tomar posse administrativa dos referidos prédios.

Estas três Resoluções resultam de uma análise exaustiva de todo o processo do concurso dos terrenos da Calheta e têm em conta diversos pareceres de prestigiados jurisconsultos especialistas em Direito Administrativo.

- Aprovar uma Resolução atribuindo à SITURPICO - Sociedade de Investimentos Turísticos do Pico, S.A., de que a Região detém a maioria do capital, o montante de 15.000.000$00. a incorporar no capital social e destinado a financiar obras urgentes de reparações.

Aprovar uma Resolução afectando à Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais 22 Botes e Lanchas Baleeiras, propriedade da Região Autónoma dos Açores, que estavam sob tutela da extinta Secretaria Regional do Turismo e Ambiente, e atribuindo à Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais a coordenação e promoção de todas as acções respeitantes ao espólio baleeiro regional.

- Aprovar uma Resolução autorizando a Secretaria Regional da Economia a transferir para a SATA-AIR AÇORES o montante de 300.000.000$00, a processar por duodécimos em 1997, a título de indemnização compensatória relativa às obrigações de serviço público.

- Aprovar uma Resolução abrindo um concurso público para a arrematação da empreitada de construção e beneficiação do caminho agrícola CS9, com 3.878 metros de extensão, na bacia leiteira de Ponta Delgada, a que corresponde um investimento de 77.000.000$00.

- Aprovar uma Resolução autorizando a mandatária da Região Autónoma dos Açores no processo judicial a correr termos no Tribunal de Vila do Porto, ilha de Santa Maria, contra o proprietário da embarcação "Mestre Bobicha", a transigir nos autos do referido processo, sendo a referida embarcação recebida em cumprimento da obrigação do réu para com a Região.

- Por último, o Governo Regional decidiu estender o programa PROSA a cidadãos de alto risco de exclusão, como sejam repatriados e ex-reclusos sendo nestes casos dispensada a inscrição nos Centros de Emprego.
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